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CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Diretora Executiva da Fundação do Desenvolvimento Administrativo – Fundap, em 24 de julho de 2006, encaminhou solicitação para Credenciamento da Escola de Governo e Administração Pública – EGAP, da Fundação do Desenvolvimento Administrativo, Fundap, nos termos da Deliberação CEE nº 3/2000 (fls. 02 a 243).

Em setembro de 2006, os autos foram baixados em Diligência para que a Instituição apresentasse o seu Regimento (fls. 244). Em resposta, datada de 4 de outubro de 2006, a Diretora Executiva da Fundap apresentou o Regimento da futura Escola e Projeto de Curso de Especialização em Gestão Pública Contemporânea (fls. 245-295).

Por tratar-se de credenciamento de escola instituída e vinculada ao poder público estadual ou municipal (Deliberação CEE no 03/2000), o processo foi encaminhado à Assessoria Jurídica (ATJ) do CEE para análise (fls. 296). A informação da ATJ constatou que a EGAP faz parte da estrutura da FUNDAP, entendendo estarem presentes os requisitos de vinculação ao poder público estadual, solicitando retorno à Assistência Técnica para informação (fls. 297). 

A documentação gerou informação da Assistência Técnica deste Conselho (fls. 298-308), que julgou o material formalmente instruído e o encaminhou à Câmara de Educação Superior (CES), para a designação de Especialistas, nos termos do Artigo 3º da Deliberação CEE nº 3/2000 (fls. 308).

Em sua Sessão de 29/11/2006, a CES indicou os Especialistas Profª. Dra. Mirian Faury e Prof. Dr. Marcelo Arno Nerling, membros da lista de Consultores do Conselho, para elaborarem Relatório circunstanciado referente ao pedido de Credenciamento da EGAP (fls. 309, Portaria CEE nº 474/2006, de 7/12/2006, DOE de 09/12/2006, Seção I, fls. 19).

O Relatório dos Especialistas foi juntado aos autos de fls. 313 a 324, em 2 de fevereiro de 2007.

Em março de 2007, o Processo foi encaminhado para a elaboração de Parecer a este Relator, que solicitou, inicialmente, manifestação da Instituição sobre o Relatório dos Especialistas (fls. 335, verso). Entretanto, o procedimento não foi realizado e, em 1/10/2007, após análise de casos análogos, foi decidido elaborar Parecer circunstanciado (fls. 335, verso) o que foi feito e gerou às fls. 328 a 335, com conclusão favorável ao pleito da Instituição.

Na Sessão de 24 de outubro de 2007, a CES decidiu baixar o processo em diligência “para que seja esclarecida a situação da EGAP junto à Fundap quanto a sua vinculação estatutária, bem como eventual aprovação por decreto governamental. Além disso, foi solicitada a inclusão de comprovante de titulação de seu(sua) dirigente, conforme prevê a legislação, além da previsão regimental dessa exigência” (fls. 336-337). 

Em janeiro de 2008, foi solicitado atendimento à diligência (fls. 338) e, mais de um ano e meio depois, um novo Ofício foi encaminhado, solicitando se ainda existia interesse no Credenciamento da Escola, pedindo inclusive a manifestação da Secretaria de Estado correspondente (fls. 339).

A Fundap, em resposta dada pelo Ofício nº  2024/2009, de 4 de novembro de 2009 e assinado pelo seu Diretor Executivo, Geraldo Biasoto Júnior, manifestou interesse no credenciamento (fls. 340), mas não anexou a manifestação da Secretaria, o que foi solicitado em 25 de novembro de 2009 (fls. 341-342) e reiterado em fevereiro de 2010.

Em 27 de outubro de 2011, mais de um ano e meio depois, o Processo foi encaminhado à Ilustre Consª Rose Neubauer, a pedido. Em seguida, aos 16/11/2011, houve manifestação da Sra. Cibele Franzese, Secretária Adjunta da Secretaria de Gestão Pública do Governo do Estado (fls. 344), em correspondência encaminhada erroneamente ao Ilustre Cons. João Cardoso Palma Filho, Presidente da CES, até julho de 2011.

Finalmente, em 8 de agosto de 2012, nova correspondência foi encaminhada e o Exmo. Sr. Secretário de Gestão, externou a sua concordância para que a Escola fosse criada (fls. 347).

Novos documentos foram encaminhados pela Fundap, atendendo à solicitação realizada pela CES e juntados de fls. 348 a 392.
1.2 APRECIAÇÃO

A Fundação do Desenvolvimento Administrativo foi criada em 1974, pela Lei 435, de 24 de setembro desse ano (fls. 101, 106-108). Em 1976, pelo Decreto no 7.611, de 23 de fevereiro, a Fundação teve seu Estatuto aprovado (fls. 104), com nova versão a partir do Decreto no 34.221, de 19/1/1991 e Decreto no 43.368. de 06/08/1998 (fls.109-119).

A Fundação do Desenvolvimento Administrativo incorpora a Escola de Governo e Administração a partir de 1991, através do Decreto no 34.070, objetivando: I - melhorar os níveis de desempenho e eficiência dos ocupantes de cargos e funções no serviço público; II – estimular e promover a especialização profissional e, III – preparar servidores para o exercício de funções superiores e para a intervenção ativa nos projetos voltados para a elevação constante dos padrões de eficácia e eficiência do setor público paulista.

Os Estatutos da FUNDAP foram aprovados pelo Decreto no 34.221, de 19/1/1991 (fls. 144-151) e, desde julho de 2005, a Fundação passou a ser Unidade Orçamentária da Casa Civil (Decreto no 49.802, de 21/07/2005, fls. 120, fls. 153).

O Regimento da Escola, motivo de solicitação de diligência da Assistência Técnica deste Conselho e condição para aprovação colocada pelos Especialistas encontra-se de  fls. 246 a 257. Nele constam os objetivos e finalidades da escola, sua estrutura organizacional, seu regime escolar e didático, organização dos corpos discente e docente. 

Conforme Artigo 11 do Regimento, o Diretor da Escola é o Diretor Executivo da Fundap, designado pelo Governador do Estado dentre os indicados em lista tríplice apresentada pelo Conselho de Curadores. A Fundap encaminhou a documentação de fls. 348 a 385, com o Currículo do atual Diretor Executivo da Fundação, Dr. Geraldo Biasoto Junior, Doutor em Economia, pelo Instituto de Economia da Unicamp.

A Deliberação CEE no 57/06 deste Conselho, modificada pela Deliberação CEE nº 83/2009, em seu artigo 4º determina:

“Art. 4º - Os Dirigentes de Faculdades Integradas, Faculdades, Institutos Superiores ou Escolas Superiores e Instituições destinadas ao Aperfeiçoamento Profissional de Pessoal Graduado em Nível Superior serão escolhidos e nomeados por suas respectivas autoridades competentes, conforme regras definidas em seus estatutos e regimentos".

A Indicação que gerou a Deliberação CEE no 03/99 enfatiza que “a oferta cada vez maior de cursos de especialização, aperfeiçoamento, extensão e outros abertos à participação comunitária por parte de Escolas Superiores e de Centros de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional, por certo enfatiza uma nova e revigorada compreensão do papel exercido por esses órgãos especializados no contexto das instituições de ensino do país”.  Enfatiza, ainda, que não há necessidade da celebração de convênios com IES para que as “entidades reconhecidamente especializadas organizem cursos de pós-graduação em áreas específicas conduzindo a formação que legitima o exercício da especialização obtida”.
Consta expressamente nos autos que a escola é vinculada à Casa Civil do Governo do Estado de São Paulo e os cursos por ela oferecidos são gratuitos. Nesse contexto, observa-se que há o cumprimento integral da Deliberação CEE nº 22/2002 que regulamenta o procedimento a ser adotado na apreciação dos pleitos de credenciamento de instituições fundacionais ou autárquicas instituídas pelo Poder Público (Estadual ou Municipal) após 05/10/88, data da promulgação da Constituição Federal.
Dos cursos novos

Está previsto o oferecimento do Curso de Especialização em Gestão Pública Contemporânea, organizado nos termos da Deliberação CEE n° 108/11.
Foram apresentadas: justificativa, pressupostos e princípios, objetivos, carga horária, exigências para a matrícula, professores responsáveis, ementas e conteúdo programático.

Todos os itens do Projeto Pedagógico apresentado, após a diligência, foram considerados satisfatórios e foram devidamente atualizados pela Fundap recentemente.

O Curso será oferecido conforme cronograma apresentado de fls. 391 a 391-B, perfazendo 360 horas de duração, sem contar com o trabalho de monografia.
Segundo a Instituição, espera-se como público interessado no desenvolvimento do Curso, “profissionais das secretarias de Estado, responsáveis pela interlocução com entidades prestadoras de serviço público, com o objetivo de desenvolver competências para implementar, na administração pública paulista, a gestão por resultados, por meio da progressiva contratualização de metas e resultados entre os órgãos centrais – formuladores das políticas públicas setoriais – e as entidades vinculadas, responsáveis pela prestação direta de serviços ao cidadão.”

Serão oferecidas 30 vagas na 1ª turma organizada. Caso a Instituição se interesse no oferecimento de novas turmas, deverá atentar para o disposto no Artigo 8º da Deliberação CEE nº 108/2011.

Processo seletivo, formas de aprovação e outras características do Curso encontram-se descritas às fls. 37-38.

As disciplinas previstas, suas respectivas cargas horárias, docentes envolvidos estão descritos nos quadros que se seguem:

	DISCIPLINAS/CH
	EMENTAS
	PROFESSORES RESPONSÁVEIS

	1 - Estado e Sociedade no Mundo Contemporâneo (20h)
	O sistema político e suas principais instituições: Estado, Governo, Administração Pública e Sociedade Civil. A pressão da sociedade por transparência e ética. As reformas necessárias ao fortalecimento da democracia e ao incremento da governabilidade. A reforma do Estado e as políticas públicas. Formas de participação da sociedade civil na formulação, implementação e avaliação das políticas públicas. 
	Fernando Luiz Abrúcio

	2 - Estado e Economia no Brasil (20h)
	O Estado na economia – intervencionismo e centralização. Consolidação da intervenção na economia do Estado pós-64 e as ações de governo. Crise do Estado e ajuste fiscal. Colapso no padrão de financiamento. Natureza da crise e soluções adotadas. Regulação e privatização. Instrumentos institucionais do Estado e a operação das políticas: orçamento, sistema tributário, déficit público, gestão da moeda e do crédito.
	Geraldo Biasoto Junior

	3 - Gestão Pública Contemporânea (20h)
	O Estado Moderno e o surgimento da burocracia. Características da burocracia: vantagens e problemas. Origens da crise do Estado. A reforma do Estado e o surgimento da Nova Gestão Pública. As experiências internacionais. A reforma do Estado no Brasil e a introdução do novo modelo de gestão pública. Características da Nova Gestão Pública. Organizações públicas de alto desempenho.
	Fernando Luiz Abrúcio

	4 - Estado de São Paulo: desafios e perspectivas (20h)
	O Estado de São Paulo na federação brasileira. Características econômicas e sociais do ESP e suas diferenciações regionais. As metrópoles e suas agendas. A agenda da RMSP. Macrodesafios de governo: como superar a setorialidade das políticas.
	Maria de Fátima Infante Araújo

Maria Luiza Levi

Miguel Matteo

	5 - Legislação básica para a ação governamental (20h)
	Visão crítica das legislações relativas a pessoal, compras, orçamento, finanças e contratações. Mudanças recentes na legislação: objetivos visados.
	Milan Wohland

	6 - Macroestrutura e macrofunção RH da administração pública paulista (30h)
	Visão agregada da administração pública paulista (APP): administração direta e indireta – visão histórica e crítica. Novas figuras organizacionais (organizações sociais; Fundo Gestor das PPP). Macrofunção RH: distribuição da força de trabalho e do orçamento; evolução recente e projeções; principais problemas da gestão de RH – tamanho da despesa, perfil inadequado, complexidade da legislação de pessoal e seus desdobramentos. Motivação e compromisso.
	Evelyn Levy

	7 - Políticas Públicas e Contratualização de resultados (30h)
	Reformas do Estado: debates, desafios e estratégias. Experiência internacional (OCDE). Contratualização de resultados: objetivos, características e instrumentos. Experiência no Brasil. Núcleo estratégico: novas competências requeridas. O uso de indicadores no ciclo de formulação e avaliação de políticas sociais; aspectos metodológicos da construção, uso e interpretação de indicadores sociais; fontes de dados; indicadores para acompanhamento da conjuntura social e para priorização de públicos-alvo. A crise dos padrões de políticas públicas do pós-guerra e as trajetórias de reforma. Políticas de infra-estrutura. 
	Mário Engler Pinto Junior

Marta Arretche

	8 - Novos Formatos Organizacionais: a experiência brasileira (40h)
	Agências reguladoras, organizações sociais e Oscip. Experiências na administração pública federal. Experiências no Estado de São Paulo. Experiências em outros estados da federação. Lições da experiência e necessidades de aperfeiçoamento institucional.
	Regina Monteiro Pacheco

José Carlos Vaz

Ana Paula Righa

Tomás Bruginski

	9 - Construção de indicadores de desempenho organizacional (20h)
	Gestão de organizações públicas com foco em resultados: estrutura, pessoas, processos e tecnologia. O desafio da mensuração de resultados no setor público: principais dificuldades. A experiência internacional e benchmarks. A experiência brasileira.
	Paulo de Martino Jannuzzi

Claudia Antico

	10 - Sistemas de Informação Gerencial para Monitoramento de Resultados (20h)
	Construção do painel de controle para supervisão e monitoramento de resultados. Alimentação do painel de controle: a interlocução com a ponta. Comparação de resultados e sua disseminação. Governo eletrônico e sistemas informatizados disponíveis na APP: possibilidades de uso gerencial, perspectivas.
	Maria Nazaré Lins Barbosa

	11 - Sistemas de Informação de custos (20h)
	Custos e eficiência. Difusão de uma cultura de custos. Método ABC. Análise de casos de gerenciamento de custos em organizações públicas. Sistemas e informações disponíveis; Sigeo. Desenvolvimento de novas informações e criação de centros de custos. 
	Wagner Pralon Mancuso

	12 - Negociação com foco em resultados (20h)
	Novos papéis do “centro” e da “ponta”. Da relação hierárquica à negociação de resultados. Escuta versus garantia de prioridades. Técnicas de negociação ‘ganha-ganha’.
	Sandra Inês Granja

	13 - Coaching e aprendizagem organizacional no setor público (20h)
	Do fiscal ao coach: posturas, ferramentas, competências. Coaching e gestão do conhecimento. A contratualização de resultados como aprendizagem mútua e de contínuo aperfeiçoamento.
	Ideli Domingues

	14 - Boas práticas de supervisão e monitoramento de resultados: estudo de casos (20h)
	Análise sistemática de casos bem-sucedidos (esfera federal, estadual ou municipal; outros países).
	Maria Cristina Costa Pinto Galvão


	15 - Diálogos com executivos públicos (20h)
	Encontros com destacados promotores de mudança em organizações públicas: que tipo de apoio os executivos públicos requerem do “órgão central”?
	Gabriela Lotta

	16 - Métodos de pesquisa aplicados ao monitoramento de organizações públicas (20h)
	Métodos qualitativos e quantitativos. Alguns instrumentos: grupos focais, questionários, entrevistas. Pesquisa de satisfação dos usuários. Fontes de informação. Métodos de avaliação de programas e políticas.
	Cláudia Polto


Corpo docente:
Coordenação do Curso: Maria de Fátima Infante Araújo é doutora em Economia Aplicada pelo Instituto de Economia da Unicamp; é Diretora Técnica da FUNDAP – responsável pelos programas de formação da EGAP dirigidos aos gestores públicos do Estado de SP (PDG; PDG/Educação Continuada; Especialização em Gestão Pública Contemporânea; Executivo Público; e para os Ingressantes no Serviço Público Estadual).

Ana Paula Higa é mestre em Ciências Econômicas pelo Instituto de Economia da Unicamp e leciona no Instituto de Ciências Sociais e Comunicação da Universidade Paulista (Unip).

Cláudia Antico é doutora em Demografia e mestre em Sociologia pela Unicamp. É docente credenciada e assistente de coordenação de cursos de capacitação da FUNDAP – PDG e PDG–Educação Continuada.

Claudia Polto é formada em Direito pela USP e mestranda em Direito do Estado pela mesma Instituição. É Procuradora do Estado de São Paulo desde 1991 e assessora do Procurador Geral do Estado. Faz parte do Conselho de Defesa dos Capitais do Estado e do Conselho do Patrimônio Imobiliário. Atua no Programa Estadual de Desestatização e também no Programa Estadual de Parceria Público-Privada.

Evelyn Levy é doutora em Administração Pública pela Eaesp/FGV. É Subsecretária de Gestão e Recursos Humanos da Casa Civil do Estado de São Paulo e leciona na USP Leste no curso de Gestão de Políticas Públicas. Foi Secretária de Gestão do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

Fernando Luiz Abrucio é mestre e doutor em Ciência Política pela USP, leciona em cursos de graduação na PUC-SP e na Eaesp/FGV, onde atua também em nível de pós-graduação, no Curso de Administração Pública e Governo. Seus trabalhos notabilizam-se pelo tratamento de questões políticas, reforma do Estado, federalismo e gestão pública.

Gabriela Lotta é administradora pública e mestre em Administração Pública e Governo pela Eaesp/FGV. Integra a equipe técnica do Instituto Pólis no desenvolvimento do Boletim Dicas e nos trabalhos da Rede LogoLink. Membro do Comitê de Seleção do Programa Gestão Pública e Cidadania (FGV e Fundação Ford). É docente credenciada de cursos de capacitação da EGAP/FUNDAP (PDG).

Geraldo Biasoto é doutor em Economia pelo Instituto de Economia da Unicamp (IE/Unicamp). Leciona em cursos de graduação e pós-graduação no IE/Unicamp. Foi assessor no Ministério da Saúde. Atua como assessor econômico do Secretário da Sempla e é coordenador do Programa Ação Pró-Centro.

Ideli Domingues é doutora pela USP, mestre pela PUC/SP e professora de Psicologia da Eaesp/FGV.

José Carlos Vaz é administrador de Empresas (FEA-USP), mestre em Administração Pública (Eaesp/FGV), doutor em Sistemas de Informação (FGV-SP). Consultor em gestão municipal. Coordenador Latino-americano da Rede LogoLink (Learning Initiativeon Local Governance Network). Coordenador Geral do Instituto Pólis e professor do Curso de Gestão de Políticas Públicas da Escola de Artes, Ciências e Humanidades (EACH/USP Leste).

Maria Cristina Costa Pinto Galvão é bacharel em Administração Pública pela Eaesp/FGV e cursou disciplinas no mestrado da mesma instituição. Atualmente é coordenadora de projetos e docente da EGAP/FUNDAP.
Maria Luiza Levi é mestre em Ciências Econômicas pelo Instituto de Economia da Unicamp; leciona em cursos de graduação nas Faculdades Integradas Campos Salles; atuou em programas de capacitação e treinamento no âmbito do Orçamento Público e do PPA. Atualmente trabalha na Secretaria Municipal de Planejamento da Prefeitura de São Paulo.

Maria Nazaré Lins Barbosa é advogada formada pela USP, onde fez aperfeiçoamento em Direito Econômico. Mestre e doutoranda em Administração Pública e Governo pela Eaesp/FGV. Professora de Ética e de Legislação do Terceiro Setor na Eaesp/FGV. 

Mario Engler Pinto Junior: é bacharel pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo e doutorando na área de Direito Comercial na mesma instituição. Atualmente é membro do Conselho de Defesa dos Capitais do Estado (Codec) e do Conselho do Patrimônio Imobiliário do Estado, além de integrar os Conselhos de Administração da Companhia Paulista de Parcerias (CPP), Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (Sabesp) e Companhia do Metropolitano de São Paulo (Metrô).

Marta Arretche é doutora em Ciências Sociais pela Unicamp, com pós-doutoramento no MIT. É professora do Departamento de Ciência Política da USP.

Miguel Matteo é mestre em Administração Pública e Planejamento Urbano pela Eaesp/FGV e doutorando em Economia pelo Instituto de Economia da Unicamp. Leciona em cursos de graduação na Faculdade Campos Salles. Atualmente, é chefe da Divisão de Estudos Econômicos da Fundação Seade.

Milan Wohland é mestre em Administração de Empresas pela Eaesp/FGV. Leciona na Faculdade de Economia da FAAP e é Superintendente Técnico da FUNDAP.
Paulo de Martino Jannuzzi é doutor em Demografia pela Unicamp e mestre em Administração Pública pela Eaesp/FGV. É professor da Escola Nacional de Ciências Estatísticas do IBGE e PUC-Campinas, e assessor técnico da Diretoria Executiva da Fundação Seade. 

Regina S. V. Monteiro Pacheco é doutora em Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente e mestre em Urbanismo e Desenvolvimento Urbano pela Université de Paris XII (Paris-Val-de-Marne). É professora da Fundação Getúlio Vargas de São Paulo na área de Administração Pública e consultora da EGAP/FUNDAP.
Sandra Inês B. Granja é doutoranda em Negociação pela USP e pesquisadora do Laboratório de Análise de Políticas Ambientais (Lapam/USP). Mestre em Ciências Sociais pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). É coordenadora de projetos e docente da FUNDAP em planejamento estratégico, gestão de projetos, método Zopp, e estratégias e técnicas de negociação.

Tomás Bruginski é mestre em Ciências Econômicas pela Unicamp e professor da FEA/PUC-SP. Atualmente é presidente da Companhia Paulista de Parcerias (CPP), ligada à Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo. 

Wagner Pralon Mancuso é mestre e doutor em Ciência Política pela USP; leciona em cursos de graduação e pós-graduação em várias instituições, dentre as quais a Escola Nacional de Administração Pública (Enap), o Instituto do Legislativo Paulista da Assembléia de São Paulo, a Fundação Escola de Sociologia e Política de São Paulo (FESPSP) e a USP (no curso de Gestão de Políticas Públicas).

Participarão do Curso um total de 22 docentes incluindo sua coordenadora, doutora em Economia Aplicada pela Unicamp. Destes, 11 (50%) possuem o título de doutor, 9 (41%) são mestres e 2(9%) não tem titulação de mestre, mas possuem larga experiência na área em que atuarão: um deles é Procurador do Estado desde 1991 e realiza o mestrado enquanto o outro é coordenador de Projetos da Fundap e realizou as disciplinas de mestrado na área, na FGV. 

Deste modo, há atendimento ao disposto na Deliberação CEE nº 108/2011 quanto à titulação do corpo docente envolvido no Curso. Como cada curso terá seu corpo docente analisado para aprovação do Projeto de Curso correspondente, espera-se que seja mantida ou mesmo melhorada a relação de pessoal titulado, em especial com doutorado, no corpo docente da Escola.

A despeito do tempo decorrido da visita dos Especialistas, seu Relatório assim se posiciona:

“Nos termos do Art. 4º da Deliberação CEE nº 3/2000, após relatório circunstanciado supra, a Comissão de Especialistas RECOMENDA o credenciamento da Requerente, como Instituição de Educação Superior destinada à ministração de cursos de que trata aquela Deliberação, desde que sejam atendidos os requisitos apontados pela Deliberação CEE 03/2000, CEE 09/98 e CEE 22/2002, a saber:

- aprovação do Regimento;

- indicação de um Presidente para a Fundação;

- constituição de corpo docente permanente, com titulação comprovada.”

A esse respeito, espera-se que a EGAP registre os docentes que atuarão na Escola, respeitando os limites mínimos de titulação exigidos, contemplando nos cursos de aperfeiçoamento e de especialização que ministrará na Escola, as exigências estabelecidas, em especial pela Deliberação CEE nº 108/2011.

Até o momento, este Conselho não analisou nenhuma oferta de Programas de Mestrado (Profissional ou Acadêmico) e, a despeito de constar no Regimento da Escola, estes Programas, se existentes, deverão ser encaminhados para aprovação na Coordenadoria de Aperfeiçoamento de Pessoal de Ensino Superior, CAPES, até que haja normatização estadual a respeito.

Pelo exposto, observa-se que foram cumpridos todos os requisitos legais atinentes ao solicitado pela Instituição, estando plenamente atendidas as exigências da Deliberação CEE n° 03/2000, Deliberação CEE n° 108/2011 e Deliberação CEE n° 22/2002 e, portanto, nosso Parecer será favorável ao Credenciamento da Instituição e o oferecimento do Curso de Especialização proposto.

2. CONCLUSÃO
Aprova-se, nos termos da Deliberação CEE nº 3/2000, o Credenciamento da Escola de Governo e Administração Pública (EGAP), da Fundação do Desenvolvimento Administrativo – Fundap, pelo prazo de cinco anos.

Aprova-se, nos termos da Deliberação CEE nº 108/2011, o oferecimento do Curso de Especialização em Gestão Pública Contemporânea, nos termos previstos pelo Projeto Pedagógico encaminhado pela Instituição, a ser ministrado em sua Sede, à Rua Alves Guimarães, nº 429, Cerqueira César, São Paulo, com um máximo de trinta vagas.
O presente credenciamento tornar-se-á efetivo por ato próprio deste Conselho, após homologação deste presente Parecer pela Secretaria de Estado da Educação.
São Paulo, 28 de agosto de 2012.

a) Consº Angelo Luiz Cortelazzo
Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

O Conselheiro Marcos Antonio Monteiro votou contrariamente.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Edgar Salvadori De Decca, João Cardoso Palma Filho, João Grandino Rodas, Marcos Antonio Monteiro, Mário Vedovello Filho, Milton Linhares, Nina Beatriz Stocco Ranieri, Roque Theóphilo Junior e Rose Neubauer
Sala da Câmara de Educação Superior, em 29 de agosto de 2012.

a) Consª Rose Neubauer
Vice-Presidente
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 05 de setembro de 2012.

Consª. Guiomar Namo de Mello

             Presidente
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